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EMENTA: RELAÇÃO DE EMPREGO. MÉDICO PLANTONISTA. HOSPITAL. Ausente a subordinação na relação havida entre as partes, restando descaracterizada relação de emprego. 

          VISTOS e relatados estes autos de RECURSO ORDINÁRIO interposto de sentença proferida pelo MM. Juiz da 2ª Vara do Trabalho de Caxias do Sul, sendo recorrente MARIONEI SILVEIRA DOS SANTOS e recorrido HOSPITAL SAÚDE LTDA.. 

          Trata-se de recurso ordinário do reclamante, inconformado com a sentença proferida pela Juíza Ana Luiza Barros de Oliveira que, julgando improcedente a demanda, não reconheceu a existência de relação de emprego entre as partes.
          O reclamado apresenta contra-razões.
          Subindo os autos ao Regional, são distribuídos na forma regimental. 
          É o relatório. 

ISTO POSTO:
CONHECIMENTO.
O recurso é tempestivo (fls. 251, 254) e a representação da recorrente é regular (fls.  14 e 219). Foram recolhidas as custas processuais (fl.  279). Estando preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conhece-se do recurso.
RELAÇÃO DE EMPREGO. MÉDICO PLANTONISTA. HOSPITAL 
Na inicial, o reclamante afirmou ter prestado serviços no reclamado, de maio de 1978 a fevereiro de 2010, desempenhando a função de médico plantonista em unidade de pronto atendimento adulto, realizando, em média, no período de 1978 a 1990, oito plantões de 8 horas diárias, sendo 5 diurnos (das 8h às 20h) e 3 noturnos  (das 20 às 8h), sendo que, dos 8 plantões, em média 3 correspondiam a sábados e domingos; de 1990 até 2005, passou a fazer nove plantões mensais, em média, sendo 6 diurnos e 3 noturnos, dois desses em finais de semana; de 2005 até a presente data o reclamante mantém a média de nove plantões diurnos mensais, com apenas um em final de semana; de 1978 a 2002, disse também atuar como coordenador dos demais sete médicos que com ele dividiam os plantões no hospital demandado; de dezembro de 2003 a março de 2004 esteve afastado em face de realização de cirurgia de ponte de safena. Postulou o reconhecimento de que a relação havida foi de emprego.
Em defesa, o reclamado pugnou pela improcedência da pretensão, esclarecendo que o reclamante lhe prestou serviços na condição de médico autônomo, em sistema de comodato, atuando juntamente com oito outros médicos no pronto atendimento, sem subordinação, podendo estabelecer sua jornada sem qualquer interferência do hospital. Afirmou que o pronto atendimento é gerido e administrado pelos médicos plantonistas, com receita proveniente diretamente dos atendimentos pelos convênios, numa verdadeira sociedade de fato. 
O Juízo de origem julgou improcedente a ação. Fundamentou a decisão na ausência do requisito subordinação na relação havida entre as partes.
Irresignado, recorre o reclamante.
O deslinde da questão em apreço passa pela verificação da presença ou não, na relação havida entre as partes, de subordinação jurídica, a qual, caso presente, não configuraria o caráter autônomo de que aparentemente revestida a relação no longo lapso temporal citado. Vejamos.
Na lição de Maurício Godinho Delgado (Curso de Direito do Trabalho; 3ª edição; São Pulo; LTr; 2004; pp. 302/303), a subordinação traduz-se na situação em que se encontra o trabalhador, decorrente da limitação contratual da autonomia de sua vontade, para o fim de transferir ao empregador o poder de direção sobre a atividade que desempenha. Como se percebe, no Direito do Trabalho a subordinação é encarada sob um prisma objetivo: ela atua sobre o modo de realização da prestação e não sobre a pessoa do trabalhador.
Ribeiro de Vilhena, por sua vez, ( in Relação de Emprego. Estrutura Legal e Supostos) ensina que "A relação de emprego dos profissionais liberais advém do conjunto de relações por eles mantidas com a empresa credora de seu trabalho. A subordinação que lhe é peculiar não guarda as mesmas características que se encontram, amiúde, no status dos trabalhadores em geral. (...)  A permanência e a necessidade dosam-se pelo grau de expectação, quando a empresa conta, a qualquer momento, com os serviços do profissional." (2 ed. rev., atual. e aum. São Paulo, LTr, 1999, p. 562). 
No caso em tela, vê-se que o reclamante, no período declinado na peça inicial, desempenhou a função de médico plantonista na unidade de emergência do reclamado, percebendo, via recibo de pagamento de profissional autônomo, a contraprestação pelo trabalho desenvolvido, quando do atendimento ao plano ACIPLAN, ou seja, plano médico de propriedade do reclamado, destinado ao atendimento de acidentes do trabalho (fls. 35 e seguintes). Verifica-se, ainda, que a prestação de serviços se dava mediante o cumprimento de plantões de oito horas, os quais eram estabelecidos de acordo com a disponibilidade horária dos médicos participantes do pronto atendimento adulto, entre eles, o reclamante. As receitas provenientes dos atendimentos aos planos UNIMED, IPE, IPAM, FÁTIMA, CÍRCULO, etc, eram pagas diretamente aos médicos plantonistas, sem qualquer participação do reclamado Nesse sentido, oportuna a transcrição de parte do depoimento do reclamante, à fl. 236, in verbis: “...que é o coordenador que elabora a escala de plantão do pronto atendimento de adultos; que o depoente já foi coordenador, até 1999; que começou a ser coordenador em 1990; que todos os planos exceto unimed o hospital recebe e 'nos repassa os valores'; como a Unimed é cooperativa ela não paga a terceiros, paga diretamente aos profissionais; que o depoente só atende no hospital há 34 anos, não tem consultório particular; perguntado se o reclamante está aposentado, disse que sim, pelo Estado; que é exigência da direção, quando escolhem alguém para o plantão, façam parte do corpo clínico do hospital;” .
Os médicos dispunham de forma gratuita da área e dos equipamentos que guarnecem o Pronto Socorro do hospital demandado, restando caracterizado o empréstimo de uso, ou o comodato, tal como alegado na defesa. Além disso, o hospital repassava integralmente os valores referentes às consultas realizadas pelo reclamante, como o evidencia a prova oral. Por fim, o elemento subordinação não está presente na relação havida entre as partes, já que o próprio autor dirigia a forma de realização de suas tarefas.
Em analisando caso análogo, assim se posicionou este Tribunal (Processo RO 00946.731/01-2, 7a Turma, Rel. Carlos César Cairoli Papaléo, publicado em 04/11/02): 

“Não resta a menor dúvida que os profissionais liberais, como é o caso dos médicos, podem prestar serviços de forma subordinada, e são empregados, ou de forma autônoma, por meio de contratos civis.
A proletarização das profissões ditas liberais é uma realidade crescente. A proliferação de universidades, a recessão econômica, a concentração populacional nos grandes centros urbanos são, entre outros, os fatores que, gradativamente, reduziram espaços no mercado de trabalho, tornando-o altamente competitivo. 
Médicos, dentistas, arquitetos, advogados, antes atividades tradicional e essencialmente liberais, passaram a ter, na vinculação empregatícia, a possibilidade do seu exercício.
O associamento em cooperativas, a contratação de convênios ou de credenciamentos, o agrupamento de profissionais por especialização para a prestação mais abrangente de serviços, se revelaram fórmulas criativas e eficazes para o enfrentamento das vicissitudes do mercado, sem que fosse perdida, integralmente, a liberalidade da profissão. 
Essa realidade, todavia, não retira do profissional a sua condição de diferenciado no contexto da sociedade brasileira. É diferenciado pelo grau de instrução conquistado, pelo estágio cultural alcançado, pelas oportunidades que lhe são oferecidas, não importando a quantidade delas. 
Realizada a digressão que se impunha, é nesse contexto que devemos examinar a lide proposta. 
(...)
Quando se discute a existência de relação de emprego de profissional detentor de formação superior, é relevante investigar os antecedentes dessa contratação, a qualificação e condições pessoais desse trabalhador e, o quanto possível, a intenção das partes ao ajustarem a prestação dos serviços.
É autorizado concluir, portanto, que a intenção das partes, ao contratarem, longe estava do desejo de se vincularem empregaticiamente. Aliás, a documentação trazida aos autos corrobora a tese patronal, no sentido de que celebrado, entre os litigantes, contrato de natureza civil, assim como comprovado resta que os pagamentos ocorreram através de RPAs.
Considerada a qualificação, condições e antecedentes dos contratantes, não há como reconhecer a existência de contrato de emprego que os vincule, mesmo porque não provada, a contento, a presença dos elementos elencados nos artigos 2º e 3º da CLT. Note-se que, embora os serviços tenham sido prestados pelo reclamante, pessoalmente, de forma sucessiva e a título oneroso, não se evidencia a subordinação hierárquica, necessária à constituição da relação de emprego.” 

Ainda nessa linha, a seguinte ementa:  

RELAÇÃO DE EMPREGO. MÉDICO PLANTONISTA. CONFISSÃO DA RECLAMANTE DE AUTONOMIA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. Resta afastada a existência de vínculo de emprego ante a admissão pela parte reclamante da disponibilidade para escolha dos plantões e da possibilidade de afastamento da prestação de serviços sem autorização da reclamada. (Processo RO 01179-2003-005-04-00-3, da lavra do Exmo. Juiz Mário Chaves, publicado em 10/12/2004). 

Deve-se atentar para o fato de que o reclamante exerceu função de professor na Fundação Universidade de Caxias do Sul, nas disciplinas de Medicina Legal e Deontologia (de 1978 a 2006, fl. 91), exerce cargo de direção sindical há mais de 20 anos, em entidades sindicais e profissionais, atuando como Presidente do Sindicato dos Médicos de Caxias do Sul, foi nomeado para o cargo em comissão de Secretário Municipal da Saúde e Meio Ambiente, em 1989 (fl. 92), exerceu a função de vice-presidente no Conselho Regional de Medicinal do RS na gestão 1993/1998 (fl. 93), foi eleito para cargo de 2º vice-presidente da Federação Nacional dos Médicos em 2004 e, atua como médico no hospital demandado há mais de 30 anos. Não se duvida, portanto, que detenha discernimento suficiente a garantir-lhe a exata compreensão de sua condição profissional, devendo-se notar que permaneceu por mais de 30 anos vinculado ao plantão de pronto atendimento que funciona no hospital demandado, concordando com todas as diretivas da prestação das suas atividades, sem que nunca tenha se insurgido, salvo quando confrontado com a perda da colocação profissional.
Questão analoga a em exame já enfrentada por esta Turma Julgadora no RO 0038100-83.2008.5.04.0203, acórdão de lavra do Exmo. Des. Hugo Carlos Scheuermann, julgado em 16/04/2009 - julgado destacado na sentença, inclusive -, do qual destaca-se o que segue, que também se adota como razões de decidir: 

EMENTA: MÉDICO PLANTONISTA. VÍNCULO DE EMPREGO NÃO RECONHECIDO. Quando a  prova dos autos evidencia que a prestação de trabalho por mais de quarenta anos ocorreu de forma autônoma e consoante os plantões obstétricos semanais organizados conforme as escalas do corpo clínico, sem a participação do hospital reclamado, que nenhuma ingerência tinha na forma da prestação dos serviços, sequer realizando pagamentos aos médicos, impõe-se manter a sentença que não reconheceu a relação de emprego, porque efetivamente ausentes os requisitos contidos nos artigos 2º e 3º da CLT. Negado provimento ao recurso ordinário do reclamante. 

[...] 

Na realidade, a conclusão é de que a relação havida entre as partes decorria de interesses recíprocos, por meio da qual o reclamante se utilizava da estrutura hospitalar do reclamado para prestar seus serviços tanto em razão do credenciamento junto ao SUS, como por meio de consultas particulares e por convênios e o hospital dele se valia para manter serviço de atendimento na área de saúde à população.
Em tais circunstâncias, ao contrário de se ter a prova da relação de emprego, o conteúdo dos autos evidencia a autonomia do trabalho prestado, impondo-se manter a sentença que não reconheceu o vínculo de emprego. 

Pelas razões supra, nega-se provimento ao recurso. 

Ante o exposto,
ACORDAM os Magistrados integrantes da 4ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região: por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso do reclamante.
Intimem-se.
Porto Alegre, 24 de março de 2011 (quinta-feira). 
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